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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO GOMES 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.  ART. 535, I E II, DO CPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.
3. Se o agravo regimental não foi conhecido, descabe falar em 
ausência de pronunciamento acerca das questões de mérito 
deduzidas nas razões recursais.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO GOMES 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de embargos de declaração 

opostos por Paulo Roberto Gomes contra o acórdão de e-STJ, fls. 229/231, 

vazado nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.

Em suas razões, o embargante aduz que o acórdão embargado não 

analisou os argumentos apresentados pelo recorrente, restando caracterizada a 

omissão.

Requer, ao fim, que sejam acolhidos os declaratórios, com efeitos 

infringentes, para admissão e provimento do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Os embargos de declaração, 

conforme dispõe o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, destinam-se a 

suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, 

o que não ocorre na hipótese em apreço.

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 

integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 

O aresto bem aferiu a impossibilidade de conhecimento do agravo 

regimental por ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada, conforme orientação da Súmula 182/STJ.

Se o recurso da parte não foi conhecido, não se pode esperar 

nenhum pronunciamento acerca das questões de direito deduzidas nas razões 

recursais.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0136328-2 AREsp 724.368 / MG

Números Origem:  00420419420124010000  199838030007458  200438030088008  200538030043283  
84315620044013803

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GOMES
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO GOMES
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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